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Apresentação

Este guia de orientação técnica 
tem como tema a vigilância so-
cioassistencial, uma das funções 
da Política de Assistência Social, 
juntamente com a Proteção So-
cial e Defesa de Direitos, carac-
terizando-se como um campo 
essencial para o alcance das 
metas do Resultado Sistêmico 7 
do Selo Unicef – RS7, com o po-
tencial de ampliação da atenção 
integral e da proteção social nos 
municípios. 

Essa importante função da Políti-
ca Nacional de Assistência Social 
PNAS está diretamente relacio-
nada com o Resultado Sistêmico 
7 , que busca contribuir na cons-
trução de ações que potenciali-
zem a atuação integrada do Sis-
tema Único de Assistência Social 
– SUAS (proteção social básica e 
proteção social especial), com as 
políticas de educação e de saúde, 
garantindo-se, assim, maior ca-

pacidade protetiva de famílias e 
pessoas em situação de vulne-
rabilidade social. 

A vigilância socioassistencial 
se fundamenta na produção 
de conhecimento no campo 
da Assistência Social por meio 
de combinação de dados, aná-
lise e sua transformação em 
informação e conhecimento 
fundamentais para a) superar 
as práticas de gestão e traba-
lho imediatistas ; b) subsidiar 
o planejamento das ações que 
deve ser executado a partir do 
conhecimento das demandas 
e dos territórios, c) garantir ní-
veis de qualidade de serviços 
ofertados à população; d) al-
cançar formas mais efetivas no 
âmbito da formulação de polí-
ticas públicas e) monitorar/ava-
liar resultados e para contribuir 
com o aprimoramento da ges-
tão do SUAS.
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É, portanto, uma função que favorece o fortalecimento da Assistência 
Social em âmbito local, tendo em vista que os produtos da vigilân-
cia socioassistencial apoiam vários processos no âmbito do PAIF: o 
diagnóstico socioterritorial; a busca ativa; a coleta de dados por meio 
do Censo SUAS e Registro Mensal de Atendimentos - RMA; e subsí-
dios para elaboração do orçamento da Assistência Social. Importante 
destacar que a vigilância socioassistencial deve se relacionar com os 
campos de informação das demais políticas públicas, como saúde, 
educação, entre outras que têm interação com os serviços, progra-
mas, projetos e benefícios da Assistência Social.

A primeira parte do presente guia trata especificamente dos conceitos 
e da compreensão sobre a vigilância socioassistencial, enquanto área 
de geração e interpretação de dados, organização da informação e 
produção de conhecimento sobre a realidade, necessidades e deman-
das e os seus direitos a serem assegurados.

A segunda parte apresenta componentes da vigilância socioassisten-
cial: processos e atividades, cujo objetivo é gerar produtos que ana-
lisem os diferentes aspectos da realidade: demanda (desproteções, 
vulnerabilidades e potencialidades) e condição da oferta (cobertura, 
acesso e padrões) nos diferentes territórios. 

A terceira parte do Guia destaca algumas etapas que podem ser con-
sideradas no processo de estruturação da Vigilância Socioassistencial 
nos municípios, chamando atenção para a possibilidade de disposi-
ções e arranjos diversos tendo em vista as peculiaridades dos muni-
cípios e territórios.

A última parte trata, exclusivamente, das fontes de dados e informa-
ções consubstanciadas em sistemas de informação, bases e reposi-
tórios de dados, instrumentos eletrônicos, como cadastros e questio-
nários, tabuladores, entre alguns instrumentos que possuem relação 
com os objetivos propostos neste Guia. 

Desejamos um ótimo aprendizado!
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O que é a

S O C I OA S S I S T E N C I A L?
vigilância

Para a consolidação do Sistema Único de Assistência Social - SUAS é 
essencial compreender e dominar as três funções da Assistência Social 
incorporadas na Política Nacional de Assistência Social – PNAS 2004:

i) a Proteção Social hierarquizada entre proteção básica e proteção especial;

ii) a vigilância socioassistencial;

iii) e a defesa dos direitos socioassistenciais.

É sabido que as funções da Política de Assistência Social possuem 
vínculo entre si, e cada uma delas se realiza por meio da interação e da 

complementariedade entre si.

10



O que é a

S O C I OA S S I S T E N C I A L ?
vigilância

A proteção social é a função da Assistência Social cujo objetivo é a ga-
rantia da vida, pois possui a finalidade de reduzir danos e prevenir a 
incidência de riscos pessoais e sociais em níveis de proteção distintos. 

A proteção social básica e a proteção social especial agregam uma 
rede de proteção social que atua seja no acesso integral ao direito, 
seja na prevenção de violações e na proteção daqueles que estão com 
direitos violados. 

A defesa social e institucional é garantidora do acesso das/os usuá-
rias/os à proteção social, em todas as suas possíveis provisões socio-

1
Neste item, a ideia é aprofundar conceitos e objetivos 
da vigilância socioassistencial de forma a favorecer o 
conhecimento necessário para que essa função produza 

resultados para o desenvolvimento do SUAS.
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assistenciais, de acordo com as demandas e necessidades sociais. A 
Política de Assistência Social define como função, além de proteger, 
defender o direito da/o usuária/o, empregando meios para que esses 
direitos assistenciais sejam assumidos integralmente, atendendo às 
demandas e necessidades sociais da população usuária. 

A vigilância socioassistencial é responsável pela geração de conheci-
mentos, a partir de dados e informações, sobre as demandas e ações 
no campo da Assistência Social e dos territórios onde vivem as/os 
usuárias/os. Com este conhecimento é possível subsidiar a decisão 
por parte de gestores, assim como definir metodologias de trabalho 
que apontem para resultados efetivos para as/os usuárias/os da polí-
tica de assistência social.

Apesar de quase 20 anos de existência do SUAS, a função vigilância 
socioassistencial ainda não é incorporada no cotidiano de 29% dos 
municípios e é constituída, informalmente, em 36% dos municípios, 
conforme Censo SUAS 2022. Ou seja, cerca de um terço dos municí-
pios possuem vigilância socioassistencial estruturada.

De fato, existe a compreensão sobre a importância da vigilância so-
cioassistencial, mas são muitos os desafios para concretizar esta com-
preensão no cotidiano do SUAS nos municípios, na gestão e na ope-
ração dos serviços, conforme previsto na Lei Orgânica de Assistência 
Social – LOAS (Lei nº 8742/1993), na Política Nacional de Assistência 
Social, na Norma Operacional Básica do SUAS – NOBSUAS/12 e em 
demais regramentos. Portanto, é importante esse aprofundamento 
conceitual para construir uma base sólida de execução da vigilância 
socioassistencial, providência inadiável para o SUAS.
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No Brasil, a evolução da Vigilância Socioassistencial acompanha as 
regulações do SUAS desde a aprovação da Política Nacional de Assis-
tência Social de 2004:

Linha do tempo das normas e orientações técnicas sobre vigilância socioassistencial

PNAS NOB LOAS

2004 2005 2011

a) Conheça a evolução normativa 
e conceitual da vigilância 
socioassistencial 

A vigilância 
socioassistencial
no Brasil

1.1

NOB Orientações 
Técnicas

2012 2013
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O marco normativo e o conjunto de documentação técnica que ver-
sam sobre vigilância socioassistencial são consideráveis. Em 2004, o 
novo texto da Política Nacional de Assistência Social – PNAS/04, (base 
para a construção do Sistema Único de Assistência Social e suas fu-
turas normativas, como a Norma Operacional Básica), distingue este 
campo na área da Assistência Social como um novo paradigma de 
atuação: 

Vigilância Social: refere-se à produção, sistematização 
de informações, indicadores e índices territorializados 
das situações de vulnerabilidade e risco pessoal e so-
cial que incidem sobre famílias/pessoas nos diferen-
tes ciclos da vida (...) e sobre os padrões de serviços 
de assistência social em especial aqueles que operam 
na forma de albergues, abrigos, residências, semi-re-
sidências, moradias provisórias para os diversos seg-
mentos etários. Os indicadores a serem construídos 
devem mensurar no território as situações de riscos 
sociais e violação de direitos (BRASIL, 2004, p.39).

É a partir desse ponto de virada, com a PNAS/2004, que a vigilância 
socioassistencial se torna uma das funções da política pública de As-
sistência Social e uma referência para a organização do SUAS, com 
vistas a ser um componente constitutivo para a expansão da proteção 
social brasileira.

Dessa forma, deve-se considerar que a vigilância socioassistencial 
precisa ser plenamente desempenhada para o cumprimento das 
atribuições de gestão e para atingir os objetivos da Assistência So-
cial em resposta às demandas por proteção social. É um campo 
que requisita análises, indagações, que constrói provisões específi-
cas às situações da Assistência Social, levando em consideração as 
especificidades locais e diversidades, para o melhor desempenho 
das funções de proteção social e de defesa dos Direitos.
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Após a PNAS/2004, o primeiro texto a tratar mais especificamente da 
vigilância socioassistencial é a Norma Operacional Básica do SUAS 
– NOBSUAS, em 2005, na qual já se apontava a tarefa de fornecer os 
meios para que a gestão da assistência social pudesse conhecer e 
organizar resoluções diante das diversas formas de vulnerabilidade 
social da população e das peculiaridades territoriais:

A vigilância socioassistencial deve buscar conhecer o 
cotidiano da vida das famílias a partir das condições 
concretas do lugar onde elas vivem e não só as mé-
dias estatísticas ou números gerais, responsabilizan-
do-se pela identificação dos “territórios de incidência” 
de riscos no âmbito da cidade, do Estado, do país 
para que a assistência social desenvolva política de 
prevenção e monitoramento de riscos.

O sistema de vigilância social de assistência social é 
responsável por detectar e informar as características 
e dimensões das situações de precarização que vulne-
rabilizam e trazem riscos e danos aos cidadãos, a sua 
autonomia, socialização e ao convívio familiar.

A função de vigilância social inclui também o Siste-
ma Público de Dados das Organizações de Assistência 
Social, dando forma à responsabilidade do SUAS em 
instalar o Cadastro Nacional de Entidades prestadoras 
de serviços socioassistenciais (BRASIL, 2005, p. 93).

Em 2011, é na Lei Orgânica da Assistência Social – 
LOAS, por meio de uma nova redação dada pela 
Lei 12.435/2011, que a vigilância socioassistencial é 
incorporada aos objetivos da Assistência Social, no 
artigo 2º:
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01

03
02

a proteção social que “visa a garantia à vida, à redução de 
danos e a prevenção da incidência de riscos”; 

a vigilância socioassistencial que “visa a analisar territorial-
mente a capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência 
de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos”, e

a defesa de direitos, que “visa a garantir o pleno acesso 
aos direitos no conjunto das provisões socioassistenciais”. 

A vigilância socioassistencial é um dos instrumentos 
das proteções da assistência social que identifica e 
previne as situações de risco e vulnerabilidades so-

ciais e seus agravos no território”
(BRASIL, 2011).

Essa definição reconhece a relação entre vigilância socioassistencial 
e proteção social e afirma que o objetivo final da vigilância é identi-
ficar e prevenir as situações de risco e vulnerabilidade social e seus 
agravos no território (BRASIL, 2013).

Assim, a vigilância socioassistencial se materializa como área estra-
tégica, que organiza a produção de dados e a gestão da informação 
capazes de potencializar e aprimorar a gestão do SUAS e a qualidade 
dos serviços, programas, projetos e benefícios da Assistência Social.

Reconhecida dessa forma, a vigilância socioassistencial é consagra-
da não só como função da política da Assistência Social, mas tam-
bém como objetivo da Assistência Social. A Lei é incontestável ao 
determinar no parágrafo único do artigo 6o-A: 
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Em 2012 na NOB-SUAS, em nova versão, a vigilância é tema do ca-
pítulo VII, no qual estão organizados conceitos e elementos para a 
operacionalização das suas ações, deixando evidente que a sua im-
plantação e operacionalização permitem o aperfeiçoamento da ação 
protetiva da Assistência Social.  

Na NOB-SUAS/2012, o conceito da vigilância socioassistencial está 
indicado no art. 87:

Art. 87. A vigilância socioassistencial é caracteriza-
da como uma das funções da política de assistência 
social e deve ser realizada por intermédio da produ-
ção, sistematização, análise e disseminação de infor-
mações territorializadas, e trata: I - das situações de 
vulnerabilidade e risco que incidem sobre famílias e 
indivíduos e dos eventos de violação de direitos em 
determinados territórios; II - do tipo, volume e pa-
drões de qualidade dos serviços ofertados pela rede 
socioassistencial.

A implantação da vigilância socioassistencial passa, assim, a ser es-
tratégia fundamental já que gera informações sobre demandas e des-
proteções sociais nos lugares de vivência de usuárias/os do SUAS, 
assim como de informações relativas ao território e tipo, volume e 
padrões de qualidade dos serviços ofertados pela rede socioassisten-
cial. E, efetivamente, oportuniza o exame de conformidade entre as 
necessidades sociais e as provisões da Assistência Social. Ou seja, 
permite a identificação da cobertura alcançada e a da cobertura ne-
cessária nos territórios. 

Ainda com relação ao conceito de vigilância socioassistencial, é pre-
ciso ter algumas cautelas para não a descaracterizar como tal. Nesse 
sentido, é preciso não reduzir, enquadrar ou confundir vigilância so-
cioassistencial com a mera utilização de sistemas eletrônicos de pro-
dução e organização de dados, ou como um instrumento de comuni-
cação, nem tão pouco restringir a vigilância socioassistencial como 
um setor do organograma institucional. É preciso destacar que para 
configurar-se como vigilância socioassistencial, os produtos gerados 
pela área (qualquer que seja a forma) precisam servir de insumos 
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para o planejamento, organiza-
ção de processos e fluxos de tra-
balho e a execução de ações a 
serem desenvolvidas tanto pela 
gestão como no campo de ser-
viços, programas, projetos e be-
nefícios socioassistenciais e sua 
necessária integração.
Da mesma forma, os resultados 
das análises na área da vigilân-
cia socioassistencial podem ser 
considerados para as práticas 
de monitoramento contínuo e 
de avaliação periódica, práticas 
imprescindíveis para contribuir 
no aprimoramento do SUAS, no 
atendimento às necessidades so-
ciais e com a qualidade dos servi-
ços ofertados à população. 

É preciso ter atenção para o de-
safio de superar concepções e 
lógicas equivocadas, como a 
ideia de que a utilização de siste-
mas de informação para o moni-
toramento e avaliação do SUAS 
é sinônimo de fiscalização e con-
trole da população, ou mesmo 
a falta de priorização de inicia-
tivas relacionadas à vigilância 

socioassistencial sob justifica-
tivas de ausência de condições 
de infraestrutura e baixa dispo-
nibilidade de recursos huma-
nos. Essa tendência pode levar 
à improvisação e uma atuação 
frágil, considerando as deman-
das complexas que configuram 
vulnerabilidades e violações, 
prejudicando o planejamento de 
respostas com um impacto du-
radouro.

A vigilância socioassistencial se 
ocupa, assim, em criar as con-
dições de construir algo ainda 
incomum no âmbito do SUAS, 
apesar de reconhecidos avan-
ços: a geração, extração, orga-
nização e exame de dados do 
campo da proteção social, a 
sistematização de informação e 
produção de conhecimento. A 
vigilância socioassistencial deve 
gerar uma inteligência típica do 
campo socioassistencial: o co-
nhecimento, na Assistência So-
cial, passa a ser um elemento 
gerador de mudanças na pers-
pectiva da garantia dos direitos.
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b) Alguns exemplos de ações e produtos 
da Vigilância Socioassistencial:

Estados e municípios que estruturam a área da vigilância conseguem 
produzir diagnósticos e análises que possuem um sentido específico 
para a gestão e para execução de serviços. 

Um destaque entre os participantes da edição 2021-2024 do Selo Uni-
cef é o do município de São Caetano-PE. Refere-se à elaboração de pla-
taforma de disseminação e descentralização de dados e informações, 
cuja finalidade é, a partir da agregação de dados de vários sistemas 
nacionais e informações intramunicipais, facilitar o acesso à informa-
ção pelas equipes visando o incremento da gestão e da execução de 
serviços. A plataforma é espaço exclusivo da Vigilância Socioassis-
tencial e por meio deste espaço são disponibilizados notas técnicas, 
relatórios, diagnósticos e mapas dinâmicos, análises, boletins temá-
ticos. A Vigilância Socioassistencial se responsabiliza, por exemplo, 
pela formulação de instrumentais próprios para aprimorar o trabalho 
social,  como o RMOS - Relatório Mensal do Orientador Social. 

Clique aqui para saber mais!

Outro destaque são os diagnósticos socioterritoriais estaduais e muni-
cipais que apoiam o planejamento e o desenvolvimento de atividades 
de monitoramento ou geração de dados e informações intramunicipal 
de forma georreferenciada, como produzido pela Vigilância Socioas-
sistencial da Secretaria Municipal de Assistência Social, Segurança 
Alimentar e Cidadania de Belo Horizonte.

Clique aqui para 
saber mais!

Clique aqui para 
saber mais!
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Clique aqui para saber mais!

Clique aqui para saber mais!

Uma experiência estadual a ser destacada (tendo em vista que cada 
ente tem suas atribuições no campo da Vigilância Socioassistencial) 
é o caso do estado de Pernambuco com diagnósticos situacionais e 
perfis do município todos disponibilizados online, entre outras rea-
lizações. Esses dois rápidos exemplos podem demonstrar que a or-
ganização da informação e a geração de conhecimento representam 
uma inovação no campo da Assistência Social. È importante destacar 
uma experiência estadual de produtos da vigilância socioassistencial 
para reforçar o papel e a corresponsabilidade do ente estado.

20

https://www.sigas.pe.gov.br/pagina/coordenao-de-vigilncia-socioassistencial
https://www.sigas.pe.gov.br/pagina/diagnstico-situacional-2023


A geração de dados,
gestão da informação e 
produção de conhecimento

A vigilância socioassistencial se responsabiliza por gerar referências 
que favoreçam o melhor desenvolvimento das ações no interior da 
política de assistência social. Deve atuar sobre o conhecimento dos 
riscos e das vulnerabilidades, com análises sobre a conformidade en-
tre as demandas das/os usuárias/os e as ofertas dos serviços e be-
nefícios socioassistenciais, na perspectiva dos territórios com suas 
peculiaridades e potenciais. Essa particularidade distingue a grandeza 
desta função da política de Assistência Social, que funciona sempre 
com três dimensões indivisíveis: vulnerabilidades, riscos e território.  

1.2

Território

Vulnera-
bilidade

Risco

Na esfera da vigilância socioassistencial é importante lembrar do art. 
90 da NOB-SUAS que a define como responsável pela “produção e 
disseminação de informações, possibilitando conhecimentos que 
contribuam para a efetivação do caráter preventivo e proativo (...) as-
sim como para a redução dos agravos” (BRASIL, 2012).

Para desempenhar tais responsabilidades, é preciso reconhecer que 
vigilância socioassistencial é também um recurso e uma estratégia 
do sistema de proteção social mais amplo, o que inclui educação e a 
saúde.

É recurso porque incrementa o desenvolvimento do SUAS com a con-
dição de qualificar os instrumentos de gestão do sistema, já que seus 
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produtos elucidam os aspectos da realidade 
no contexto ampliado onde acontece o direi-
to - territórios e vivências -, firmam as bases 
para processos de formulação da política, in-
crementam processos de intervenção profis-
sional, fundamentam descobertas, compõem 
análises, entre outras possibilidades. 

Como estratégia, a vigilância socioassistencial 
possibilita a transição de um trabalho espon-
taneísta a uma ação potencializada por es-
tudos e análises e, assim, produz premissas, 
proposições e pressupostos para o planeja-
mento, organização e execução de ações. Ati-
va e atuante, a vigilância socioassistencial é 
um elemento estruturante e estimulador do 
SUAS que, vinculada aos fluxos de informa-
ção, apoia o planejamento e o trabalho no/do 
SUAS.

A vigilância socioassistencial se realiza sem-
pre conectada com o mundo real da gestão e 
da prestação de serviços da política de assis-
tência social. (BRASIL, 2013). Apenas assim é 
possível cumprir o sentido estratégico da vigi-
lância socioassistencial, fazendo como que as 
decisões sobre o SUAS não sejam respalda-
das em impressões, mas sim em evidências, 
tanto no que diz respeito à realidade social 
como ao fomento de alternativas e estraté-
gias de intervenção. Políticas sociais tendem a 
cumprir melhor suas metas e finalidades com 
a utilização de análises de diferentes nature-
zas utilizando metodologias diferenciadas.

Afinal, quando a LOAS, em 2011, definiu a vigi-
lância socioassistencial como objetivo, deixou 
evidente que a estrutura de gestão não pode 
prescindir de informações. Desse modo, orga-
nizar dados, produzir diagnósticos e fomentar 
estudos são ações fundamentais para a leitura 
da realidade e o desenvolvimento de proces-
sos de planejamento.  
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Esse objetivo no campo da po-
lítica pública de Assistência So-
cial se materializa em atividades 
concretas nos três níveis de go-
verno para poder construir re-
sultados esperados e cumprir as 
corresponsabilidades. O sentido 
de desenvolver artefatos, produ-
tos da vigilância e socializar as 
informações precisa fortalecer a 
cadeia de decisão coletiva para 
a garantia e acesso ao direito, no 
âmbito das instâncias de pactua-
ção, ou seja, da Comissão Inter-
gestores Tripartite - CIT, das Co-
missões Intergestores Bipartite 
- CIBs, e dos Conselhos de Assis-
tência Social, que são, justamen-
te, as instâncias de deliberação 
da política. 

O papel da Assistência Social 
impõe o desafio de ações pre-
ventivas, proativas e protetivas, 
o que implica a produção da cha-
mada inteligência típica da área, 
com estatísticas próprias, muni-
cipais, estaduais e nacionais que 
revelem as particularidades (ne-
gativas e positivas) do processo 
de desenvolvimento da política, 
seus impactos e com a necessá-
ria interseção das bases de dados 
com demais políticas públicas. 

Trata-se de interagir com  bases 
de dados, fazer combinações de 
dados e informações, e desen-
volver análises de dinâmicas e 
demandas que caracterizam a 
realidade cotidiana da gestão 
e do trabalho no SUAS. Desse 
modo, sistematizar informação 
de boa qualidade e gerar conhe-
cimento precisa fazer parte das 
prioridades no âmbito da gestão 
do SUAS. Importante destacar 
que esta interação deve alcançar 
as demais áreas de política pú-
blica cujos serviços também es-
tão presentes no território, como 
os serviços de saúde, educação, 
direitos humanos, entre alguns: 
os sistemas e bases de dados ou 
estatísticas organizadas sobre a 
atuação dessas políticas são es-
senciais para aprofundar o co-
nhecimento. 

Para evitar equívocos é preciso 
reconhecer que todo o proces-
so relacionado à produção na 
área da vigilância socioassisten-
cial precisa estar vinculado e ser 
orientado por objetivos delimi-
tados, o que permite ultrapassar 
a aspiração de ter o dado pelo 
dado e a informação pela infor-
mação. 
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Outra atenção que merece destaque é que não 
se pode reduzir os processos nesta área ao de-
senvolvimento da automatização de processos 
e à informatização e/ou instalação de aplicati-
vos e ferramentas computacionais. Não se trata 
apenas de introduzir recursos tecnológicos às 
formas institucionais e garantir o continuísmo 
das práticas tradicionais, modernizando-as com 
o verniz tecnológico. No centro da função vigi-
lância socioassistencial, está precisamente uma 
cultura a ser impregnada na intervenção, gestão 
(administrativa, política e financeira) e no con-
trole social do SUAS, fundamentando um do-
mínio de modernização admi-
nistrativa, com análise crítica 
e conhecimento estratégico. 

O poder do conhecimento 
estratégico, consubstanciado 
por esta ‘inteligência típica’ 
respalda a política no curso 
da efetividade com decisões 
assertivas para o alcance de 
resultados na Assistência So-
cial. Quanto mais se reconhe-
ce a importância e a grandeza 
dessa função, a potência des-
se objetivo e a utilidade des-
se recurso, mais se constrói 
um importante caminho para 
efetivar a função vigilância 
socioassistencial na perspec-
tiva do aprimoramento e am-
pliação da proteção social.
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Ao reconhecer a vigilância socioassistencial como função que amplia 
e qualifica as provisões socioassistenciais, é preciso refletir sobre os 

diferentes aportes técnicos e componentes que possibilitam a concre-
tização dos diferentes processos de trabalho que resultem em pro-

dutos relevantes, tendo em vista seu papel de produzir, sistematizar, 
analisar e disseminar informações territorializadas capazes de orien-

tar o trabalho da gestão e das equipes técnicas na execução de ações.

Rotinas de 
Suporte da

V I G I L Â N C I A  S O C I O A S S I S T E N C I A L
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Antes, porém, de entrar no conteúdo propriamente dito, é preciso cha-
mar a atenção para três tópicos: o lugar da vigilância socioassistencial 
nas diferentes estruturas de gestão na administração local do SUAS, 
tendo em vista variáveis como porte dos municípios, número de tra-
balhadores; a articulação e organização do sistema no município; e a 
corresponsabilidade federativa. 

Neste item, o objetivo é aprofundar a prática da vigilância 
socioassistencial. Pretende-se examinar os principais pro-
cessos da execução da vigilância socioassistencial, aponta-

dos pelas orientações técnicas do SUAS. 

Rotinas de 
Suporte da
V I G I L Â N C I A  S O C I O A S S I S T E N C I A L
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1 “Para tal, a Vigilância deve produzir e organizar dados, indicadores, informações e análises 
que contribuam para efetivação do caráter preventivo e proativo da política de assistência 
social, assim como para a redução dos agravos; e dessa forma, fortalecendo a capacidade de 
Proteção Social e de Defesa de Direitos da política de assistência social” (BRASIL, 2013, p. 9).

É preciso reconhecer a obrigatoriedade de organizar as estruturas da 
vigilância socioassistencial nos municípios. Essas estruturas podem 
ter diferentes disposições e arranjos, tendo em vista as peculiaridades 
de cada município e seus territórios. Entretanto, a vigilância socioa-
ssistencial precisa estar constituída administrativamente: apenas as-
sim a função terá condição efetiva de promover o modelo de atenção 
- preventivo e proativo - da política de Assistência Social . E isso em 
todos as esferas governamentais: nos municípios, nos estados e na 
união.

É fundamental contar com uma área formalizada para a vigilância so-
cioassistencial, com estrutura física, com recursos humanos e tecno-
lógicos para o cumprimento das suas tarefas. É indispensável, ainda, 
que as suas atividades sejam realizadas de forma organizada e arti-
culada com toda a estrutura do SUAS, em cada esfera de governo, 
respeitando-se os parâmetros e orientações técnicas.

Assim, a estruturação de setores ou equipes exclusivas (de referên-
cia, ou com suas próprias características), ou mesmo profissionais 
destacados que tenham responsabilidade nos processos da vigilância 
socioassistencial, são decisões indispensáveis.

a) Estrutura da Vigilância 
Socioassistencial
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É importante destacar a capacidade de articulação e organização da 
vigilância socioassistencial como matéria-prima para o êxito das ope-
rações nesse campo: é preciso estar habilitado e aberto às articulações 
de diversos tipos e com sujeitos diferenciados, sem o qual volta-se à 
tendência já mencionada de isolamento da área como “estrutura” de 
gestão à parte do SUAS. Essa articulação pode ter duas naturezas: um 
movimento vertical e horizontal (BRASIL, 2023):

b) Capacidade de articulação 
e organização

A articulação vertical se refere à coordenação entre as 
áreas da vigilância de todos os entes federativos, ou 
seja, tanto no governo federal quanto nos estados e 
municípios.

A horizontal, por sua vez, remete à forma como a vi-
gilância deve se articular com as áreas de políticas e 
equipes que atuam dentro da mesma gestão, seja a 
área responsável pela supervisão das ofertas relacio-
nadas à Proteção Social Básica, seja a Proteção So-
cial Especial, a oferta de benefícios como o BPC, os 
programas de transferência de renda ou o CadÚnico 
(...), sendo essa articulação uma importante fonte de 
dados sobre a demanda num território onde a política 
atua (BRASIL, 2013, p.27).

É possível depreender que essa articulação significa sempre uma es-
pécie de via de mão dupla, mas sobretudo aquela que se refere à 
mencionada articulação horizontal, que se estabelece no interior do 
SUAS no município.  A articulação horizontal se realiza pelo fato de 
as unidades se caracterizarem como provedoras de dados para a vigi-
lância socioassistencial, uma vez que fazem o registro (quantitativo e 
qualitativo) relativo à vivência no território sobre atendimento, perfis, 
desproteções, potencialidades etc.
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Vigilância 
socioassis-

tencial

Unidade 
produtora e 

consumidora 
de dados

Ao mesmo tempo as unidades se constituem em consumidoras dos 
mesmos dados convertidos pela área de vigilância socioassistencial 
em informação, conforme esquema ao lado.

E qual é a lógica dessa mão dupla? O registro de dado tem que ter 
sentido e utilidade para quem registra e para quem a processa como 
informação, ou seja, é a concretude da vigilância socioassistencial, 

“quando a gestão, o planejamento e execução dos serviços são orien-
tados por uma perspectiva de produção e utilização de informações 
objetivas acerca da realidade social” (BRASIL, 2012) e, neste sentido 
consegue:

(...) fornecer aos serviços informações estruturadas 
que contribuam para que estes avaliem sua própria 
atuação, ampliem seu conhecimento sobre as carac-
terísticas da população e do território de forma a me-
lhor atender às necessidades e demandas existentes, 
e ainda, planejem e executem ações de busca ativa 
que assegurem a oferta de serviços e benefícios às 
famílias e indivíduos mais vulneráveis, superando a 
atuação pautada exclusivamente pela demanda es-
pontânea (BRASIL, 2013, p.23).

A materialização da vigilância socioassistencial, assim, se concentra 
na qualificação da gestão e a da execução de serviços e benefícios 
socioassistenciais.
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É preciso considerar a corresponsabilidade federativa que caracteriza 
a política de assistência social, o que implica compromissos especí-
ficos de todos os entes sobre a gestão e a oferta da política de forma 
coordenada. Nesse quesito, destaca-se o reconhecimento da diver-
sidade sociopolítica e territorial do país. Entretanto, todos os entes 
federados possuem compromissos legais, técnicos e metodológicos 
com a realização dos processos de vigilância socioassistencial.

A produção analítica no campo da Assistência Social também não se-
gue um caminho de mão única no que se refere ao fluxo de dados 
e informações entre as esferas de governo. Esta precisa ocorrer não 
apenas pelos motivos federativos de uma política nacional, mas pelo 
interesse de aprimoramento do sistema. Sendo assim, deve fluir em 
forma de análises e informações úteis para os três entes, estados, mu-
nicípios e União tendo em vista a responsabilidade de cada um2.

c) Corresponsabilidade 
federativa

2 Ver NOBSUAS 2012 (https://www.mds.gov.br/webarquivos/public/NOBSUAS_2012.pdf) e 
Orientações Técnicas da vigilância socioassistencial (https://www.mds.gov.br/webarquivos/
publicacao/assistencia_social/Cadernos/Orientacoes_Vigilancia.pdf)
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Processos da Vigilância 
Socioassistencial 
relacionados com 
Resultado Sistêmico 7

Considerando que o interesse do Resultado Sistêmico 7 é a proteção 
social e atenção integral para famílias vulneráveis via ações interseto-
riais, é preciso aprofundar o conhecimento do território e das ofertas 
socioassistenciais para projetar trilhas metodológicas que ensejem a 
atuação integrada e intersetorial para o alcance de metas.

O Guia Proteção Integral e Intersetorialidade via CRAS já destacou, 
em seu item 1.2 [O papel da vigilância socioassistencial na interseto-
rialidade] a centralidade da vigilância socioassistencial no empenho 
das práticas de planejamento e de ações intersetoriais, quando elenca 
alguns de seus pressupostos:

O trabalho social parte do conhecimento das famílias referencia-
das no território;

O território é uma premissa para o planejamento e a implemen-
tação de políticas públicas, potencializando ações protetivas e in-
tegradas intersetorialmente;

O planejamento do trabalho social exige o mapeamento de infor-
mações da rede de proteção existente, da rede comunitária, dos 
movimentos sociais, das situações de vulnerabilidade, risco e 
desproteção, e das potencialidades das famílias e dos territórios;

O diagnóstico situacional é dinâmico, vivo, deve nortear o plano 
de ação do município, sendo atualizado periodicamente nos en-
contros de monitoramento e avaliação. (UNICEF, 2023)

2.1
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O Guia ressalta o papel fundamental que a vigilância socioassistencial 
possui para o alcance da proteção social de forma integrada e interse-
torial considerando seus dois eixos: o que possibilita conhecer a de-
manda e necessidades sociais do campo da Assistência Social e o que 
permite conhecer detalhadamente condições da oferta dos serviços e 
benefícios socioassistenciais. 

As orientações técnicas referentes à área apontam o conjunto já citado 
de 06 macroatividades a partir das quais a vigilância socioassistencial 
deve se pautar para ter materialidade como função. Efetivamente, es-
sas macroatividades representam fatores processuais extremamen-
te particulares da vigilância socioassistencial e devem ser analisadas 
sob esta ótica bem específica.

Esses processos são estipulados em âmbitos complementares, e po-
dem coexistir concomitantemente, no que se refere ao:

O conhecimento de 
informações (organização, 

estruturação e padronização).

A identificação de fontes 
(e instrumentos) de 

informação, a produção de 
diagnósticos e estudos.

As possibilidades de 
monitoramento e avaliação 

pela via de dados e 
informação produzida.

Brasil (2013).

O planejamento e organização 
da busca ativa e eventos de 
notificação de desproteções 
(agravos, violação de direitos 

e violências).
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Por terem esta natureza, é importante perceber tais processos como 
rotinas de suporte (BRASIL, 2016) da área da vigilância a serem estru-
turados no planejamento. Neste sentido, a articulação orgânica (verti-
cal e horizontal) se torna não só importante, mas imprescindível para 
a construção de fluxos de relacionamento de trabalho no âmbito da 
vigilância socioassistencial que são, por natureza, cooperativos:

fluxo de relacionamento de trabalho com o titular do órgão gestor 
(fornecimento de informações de natureza estratégica)

fluxo cooperativo de relacionamento com as áreas gestoras dos 
serviços e benefícios na coleta de informações advindas da gestão 
operacional dos processos de trabalho (a vigilância socioassisten-
cial deve proporcionar o retorno das informações processadas)

fluxo de relacionamento de trabalho deve ser estabelecido pela 
vigilância socioassistencial e pelas unidades descentralizadas das 
áreas gestoras de serviços e benefícios, os CRAS e CREAS, visan-
do à disponibilização de metodologias participativas para elabora-
ção de diagnósticos e de planejamentos territorializados (BRASIL, 
2016).
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A atuação da vigilância socio-
assistencial se inicia necessa-
riamente com o uso de dados, 
fonte primeira de qualquer 
informação, cuja organização 
formata a base de qualquer 
ação da vigilância socioassis-
tencial. 

A partir dessa base, ressalta-se 
a responsabilidade estratégica 
da vigilância socioassistencial, 
que é a produção, sistemati-
zação, análise e dissemina-
ção de informações territoria-
lizadas, tanto dos contextos 
de desproteção social, como 
dos padrões de qualidade dos 
serviços. A ênfase ao territó-
rio como componente central 
para os processos da função 
vigilância socioassistencial 
não se dá sem motivo: é ne-
cessário traduzir a realidade 
em dados, estes em informa-
ção e análises, tanto para a 
gestão organizar as provisões 
socioassistenciais, como para 
a execução destas ofertas, de 
forma que a política local pos-
sa se ocupar de suas deman-
das e reconhecer os entraves 
de acesso aos direitos socioa-
ssistenciais por parte de pes-
soas e famílias no território.

a) O conheci-
mento das
informações
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Com a tarefa de contextualizar a realidade, o 
principal movimento processual da ação da vi-
gilância socioassistencial é a utilização de fontes 
de dados e informações disponíveis que opor-
tunizem a observação das diversas conjunturas. 
Os dados de tais conjunturas já podem estar re-
gistrados e disponibilizados, cabendo à vigilân-
cia socioassistencial identificá-los e sistematizá-
-los, de maneira que os sujeitos operadores do 
SUAS – gestão e execução – possam interpretá-
-los, conferindo-lhes sentido e análise e conver-
tendo-os em informação relevante para diversos 
usos:  aprofundar-se na realidade dos territórios; 
aprimorar práticas; rever rumos; tomar decisões. 
Ou seja, o processo de manusear dados e siste-
matizar informação oportuniza que a vigilância 
socioassistencial gere produtos para gestoras/es 
e trabalhadoras/es, de forma que seja possível 
compreender os significados e os impactos para 
estruturação do direito socioassistencial.

Para definir e organizar dados e informações a 
serem trabalhados pela vigilância socioassisten-
cial, é fundamental ter delimitado qual o objetivo 
da utilização de cada fonte de informação. 

A visão territorializada condiciona uma rotina de 
trabalho da vigilância que deve (re)conhecer o 
terreno onde as famílias estabelecem relações de 
pertencimento, de vínculos, de acesso a direitos, 
ou ainda, onde vivenciam desproteções, confli-
tos, vazios de políticas públicas. É uma perspec-
tiva que ultrapassa a visão espacial e geográfica 
e dá vazão ao espaço vivido e permeado pelas 
relações econômicas, sociais e culturais e os fa-
tores constitutivos das desigualdades socioterri-
toriais, incluindo as potencialidades dos lugares 
e riqueza das vivências.

De forma a alcançar estes cenários que combi-
nam vulnerabilidades e potencialidades, os CRAS 
devem estar próximos das famílias e das pesso-
as que vivenciam situações de desproteção so-
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cial, sempre articulados com a rede de proteção social, especialmente 
a educação e a saúde. Somente com este nível de informação é possí-
vel aprimorar condições de integração do SUAS com outras políticas 
sociais setoriais e atores no campo da defesa de direitos (aqui se res-
salva a importância de conhecer e utilizar as bases de informação das 
demais políticas públicas). Para além do conhecimento, por exemplo, 
da situação das condicionalidades, no caso dos beneficiários do Pro-
grama Bolsa Família, para a realização de alguma ação especifica ou 
mesmo para monitoramento, outras fontes de dados podem ser aces-
sadas: pesquisas, estatísticas e indicadores educacionais e de sáude 
precisam estar no horizonte da produção de referência para a prote-
ção social3.

Na atualidade é possível observar um expressivo conjunto de siste-
mas de informação (de diferentes tipos) que fortalecem o desenvolvi-
mento dos sistemas públicos de proteção social. No caso do SUAS, à 
medida em que é consolidado, aumenta o volume de dados e infor-
mações com os quais opera, o que exige o uso intensivo de artefatos 
de tecnologia da informação e comunicação para dar suporte a uma 
complexa operação de gestão e de execução que envolve as áreas 
específicas da Assistência Social e parceiros de outros setores de po-
líticas públicas e governos de estados, prefeituras municipais e enti-
dades sociais, entre alguns.

É evidente que, tendo em vistas as peculiaridades de grande parte 
dos municípios brasileiros e a complexidade do desenvolvimento e 
uso de um sistema da informação, nem sempre a gestão municipal 
terá condições (recursos técnicos, humanos, financeiros, estruturais 
etc.) de oferecer esse tipo de instrumento para registro e consulta de 
dados compilados no nível de gestão local.

3 No bojo de muitas referências de bases de informação em saúde e educação, ressalta-se 
a a plataforma SUS com estatísticas e indicadores nacionais de diversas naturezas na área 
da saúde e educação, bem como a disponibilização de dados abertos (https://www.gov.br/
saude/pt-br/composicao/svsa) com indicadores de diversas naturezas abrangência muni-
cipal, e o INEP, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (https://www.gov.
br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores), o Painel Mec (http://
painel.mec.gov.br/)
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No entanto, há diversas formas 
de apresentação dos dados utili-
zando os mais diversos recursos 
que as Tecnologias da Informa-
ção e Comunicação (TICs) ofere-
cem, que podem colaborar para 
criar formas de comunicação 
entre a vigilância socioassisten-
cial e as outras áreas da gestão, 
favorecendo o fluxo de informa-
ção entre elas. 

Existe um conjunto de sistemas 
de informação organizados pelo 
gestor federal no campo da As-
sistência Social que podem e 
devem ser utilizados para a re-
alização das tarefas da vigilân-
cia socioassistencial, bem como 
uma grande variedade de sis-
temas organizados nas outras 
áreas de política pública e ins-
tituições de pesquisa. É funda-
mental utilizar os dados e esta-
tísticas municipais proveniente 
dos sistemas de natureza muni-
cipal, que possuam informação 
intramunicipal alcançando as di-
ferentes áreas das cidades.

É necessário reafirmar que os 
sistemas de informação e as ini-
ciativas de organização e compi-
lação de dados realizados pela 
vigilância socioassistencial se 
desenvolvem como uma estra-
tégia de mão dupla: aqueles que 
fazem o registro são também 

usuários e usuárias dessas in-
formações.

Neste sentido, a vigilância socio-
assistencial, ao organizar essa 
estratégia, consegue dar signi-
ficado ao dado produzindo in-
formação que transformem as 
práticas cotidianas da política 
com vistas a garantir os direitos 
socioassistenciais.

É preciso assim, compreender 
a organização, estruturação e 
padronização de informações e 
o gerenciamento e consulta de 
sistema informatizados como 
uma das rotinas de suporte à 
operacionalização da vigilância 
socioassistencial numa pers-
pectiva de geração de análises e 
construção de um rol de produ-
tos apropriados a cada situação 
demandada no âmbito da vigi-
lância socioassistencial. 

Para qualquer ação no campo 
da gestão e da execução, é ne-
cessário ter uma base analítica. 
Como fazer planejamento, por 
exemplo, sem ter a identificação 
de fatores determinantes da re-
alidade? Como tomar decisões 
gerenciais, técnicas ou metodo-
lógicas sem conhecer contextos, 
territórios, perfis de famílias e 
pessoas nos cotidianos de suas 
vidas e suas necessidades?
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São muitas possibilidades de ação da Vigilância Socioassistencial 
com o uso dessas informações que sempre precisam ser internaliza-
das como essenciais para todas as definições do SUAS local na ga-
rantia de direitos. Destacam-se entre esses produtos, diferentes tipos 
de estudos e diagnósticos e a realização de iniciativas planejadas de 
monitoramento e avaliação.

O diagnóstico no âmbito da política de assistência social é um dos 
produtos mais notáveis da vigilância. Diferentes tipos de estudos e 
diagnósticos podem ser ativados no campo da vigilância, em decor-
rência de situação a ser observada, ou desvendada para os efeitos 
proativos e preventivos que tem o campo da vigilância socioa-
ssistencial.

No caso específico do diagnóstico socioterritorial, o objeti-
vo é a interpretação de determinadas conjunturas (realida-
de social específica) transformadas em informações que 
subsidiem a atuação no âmbito da política, identificando 
particularidades de territórios. 

Faz parte do escopo do diagnóstico identificar os con-
textos de existência das pessoas e famílias e da rede 
de proteção ali instalada e sua a capacidade de ga-
rantir proteção social. 

As orientações técnicas da vigilância socioas-
sistencial conceituam assim esse instrumento.

b) A identificação de fontes e 
instrumentos de informação, 
a produção de diagnósticos e 
estudos
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O diagnóstico é uma análise interpretativa que possibilita a 
leitura de uma determinada realidade social. A partir dessa 
leitura, o município conhece melhor as necessidades e de-
mandas dos cidadãos. O diagnóstico socioterritorial possibi-
lita aos responsáveis e operadores da política de assistência 
social a apreenderem as particularidades do território sob o 
qual estão inseridos e detectarem as características e dimen-
sões das situações de precarização que vulnerabilizam e tra-
zem riscos e danos aos cidadãos, à sua autonomia, sociali-
zação e ao convívio familiar. O diagnóstico deve levantar-se 
além das carências, também as potencialidades do lugar, o 
que possibilita ações estratégicas para fomentar essas po-
tencialidades (BRASIL, 2013, p.25).

É importante ressaltar que os 
diagnósticos e os estudos no 
campo da vigilância socioassis-
tencial vão além do diagnóstico 
socioassistencial, podendo pro-
ver uma produção ampla para 
diferentes escopos. Devem ser 
elaborados a partir das indaga-
ções que a própria estrutura de 

política pública apresenta como 
demanda, podendo ser específi-
cos a determinados fins: perfis 
de usuários; características lo-
cais; metodologias de ação; pa-
noramas de determinados tipos 
de desproteção; e estudos das 
condições de vida das popula-
ções mais vulneráveis.
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Conheça exemplos de diagnósticos e mapeamentos sociais

I. Mapa Social da Borda do Campo e Roseira de São Sebastião

O Mapa Social é uma Tecnologia Social que permite identificar o ní- 
vel de desenvolvimento de um território/cidade, demandas, rede de 
serviços, tendências e oportunidades de investimentos, por meio da 
pesquisa-ação. 

A ferramenta promove o desenvolvimento social e territorial, e o mo-
nitoramento, a partir do diagnóstico, de projetos e de indicadores 
de impacto; aplica metodologias qualitativas e quantitativas através 
de estudos exploratórios de fontes secundárias, entrevistas e a exe- 
cução de grupos focais em campo nos territórios definidos; promove 
a participação local por meio da comissão de governança composta 
por representantes de todas as instituições envolvidas e da própria 
comunidade; produz diagnóstico territorial com identificação e hie-
rarquização de problemas e prioridades de modo colaborativo; gera 
indicadores de monitoramento e de impacto social; fomenta novas 
parcerias; subsidia a implantação de Laboratórios de Inovação Social 
a partir dos resultados do Mapa Social; modela sistemas de inteligên- 
cia de dados visando identificação de desproteções sociais, ocorrên- 
cia de violações, cobertura de serviços e benefícios; integra sistemas 
(BI) para fortalecer o planejamento e atuação integrada entre sistema 
de justiça e políticas de Assistência Social e demais políticas; fomenta 
ecossistemas sociais e empreendedores, com foco em territórios vul-
neráveis. 

Sua primeira aplicação se deu no território do CRAS Borda do Campo 
em São José dos Pinhais e dados da vigilância socioassis- tencial do 
município foram insumos essenciais para o diagnóstico e a prioriza-
ção de indicadores e projetos, avaliados em 2023.

Clique aqui e acesse o projeto
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ii) Diagnóstico do Trabalho Infantil e Protocolo Integrado 

A Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefeitura de São José 
dos Pinhais, a Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil 
e o Núcleo de Direitos Humanos da Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná, realizaram o “Diagnóstico da Situação do Trabalho Infantil, 
Ações de Enfrentamento, Capacitação e Monitoramento em São José 
dos Pinhais”, bem como a proposição de um “Protocolo de Atendi-
mento”, em conformidade com as Ações Estratégicas do Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil - AEPETI.

Ao adotar o método da pesquisa-ação em Laboratório de Inovação 
Social foi possível identificar os fatores que influenciam a ocorrência 
do trabalho infantil, além das fragilidades e das potencialidades na 
atuação de cada ator do Sistema de Garantia de Direitos de Crianças 
e Adolescentes do Município (SGDCA). Uma das principais entregas 
no projeto, além do relatório de pesquisa com recomendações e um 
Mapa da Rede de Proteção, foi a proposição de um Centro Integrado 
de Atendimento às Crianças e Adolescentes em Situação de Violên-
cia. O Curso de Serviço Social passou a realizar o monitoramento e 
compor a rede de atores no município para a promoção dos direitos 
humanos.

Clique aqui e acesse o
site do projeto

Clique aqui e acesse o mapa
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iii) Diagnóstico Socioassistencial do estado do Maranhão 

O Diagnóstico Socioterritorial da Política de Assistência Social, coor-
denado pela Secretaria Adjunta de Assistência Social da Secretaria de 
Estado do Desenvolvimento Social apresenta um conjunto de dados 
organizados e analisados sobre as tendências socioeconômicas e das 
mesorregiões do estado do Maranhão, com o objetivo de subsidiar a 
tomada de decisões no âmbito das instâncias do Sistema Único de 
Assistência Social - SUAS do estado.

Para realizar o Diagnóstico Sócio territorial da Assistência Social do 
Maranhão foi necessário coletar dados secundários, compilados por 
diversas fontes e dados primários, gerados no processo de pesquisa 
do tipo qualitativa.

Os dados referentes à construção de um panorama socioeconômico, 
com ênfase nas desigualdades e violências, assim como na análise da 
cobertura, organização e financiamento do SUAS em nível estadual 
e com recorte no âmbito do estado, são secundários e coletados de 
fontes oficiais diversas. Já as percepções, perspectivas, críticas, po-
tencialidades e sugestões dos diferentes grupos de atores envolvidos 
no SUAS no estado, compõem o conjunto de dados coletados dire-
tamente através de grupos focais, configurando as fontes primárias.

Clique para acessar o diagnóstico
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Sendo um campo especialmen-
te dedicado ao uso de dados e 
gestão da informação, a vigilân-
cia socioassistencial deve parti-
cipar ativamente dos processos 
de monitoramento contínuo e 
de avaliação planejada da ofer-
ta e da demanda das provisões 
socioassistenciais. As ações es-
tratégicas de monitoramento e 
avaliação devem ser compreen-
didas como meio de aferir e aper-
feiçoar as ofertas já existentes 
nos territórios, aprimorando o 
conhecimento sobre os compo-
nentes que perfazem a política e 
sua execução; contribuindo para 
o seu planejamento futuro, tendo 
como pano de fundo sua contri-
buição às metas institucionais. 

A NOB-SUAS/2012 indica que a 
área da vigilância socioassisten-
cial deve coordenar, de forma 
articulada com as áreas de pro-
teção social básica e de proteção 
social especial, as atividades de 
monitoramento da rede socioas-
sistencial, de forma a avaliar pe-
riodicamente os padrões de refe-
rência relativos à qualidade dos 
serviços ofertados.  

No âmbito de monitoramento e 

c) As possibilidades de 
monitoramento e avaliação 
por meio dos  dados e 
informações produzidas

avaliação, a vigilância socioassis-
tencial deve conceber a elabora-
ção de indicadores, relembrando 
que as três esferas de governo 
têm como competência a elabo-
ração de padrões de referência 
e de indicadores para avaliação 
e monitoramento dos serviços 
ofertados pela rede socioassis-
tencial, com base nas normati-
vas existentes e no diálogo com 
as demais funções da Assistência 
Social (BRASIL, 2012).

É preciso compreender o signi-
ficado dos atuais indicadores do 
SUAS e dedicar-se à criação de 
indicadores que retratem as mu-
danças na realidade local real e 
que apoiem o desenvolvimento 
do SUAS no âmbito local e a bus-
ca por resultados e metas. 

Na busca de estreita relação 
com o Resultado Sistêmico 7, é 
primordial a observância do In-
dicador de Desenvolvimento do 
CRAS – IDCRAS, que conforme 
Nota Técnica nº 27/2015/ DGSU-
AS/SNAS/MDS, tem por objetivo 
capturar, de forma aproximada e 
comparativa, alcançar qualidade 
dos serviços prestados à popula-
ção.
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O IDCRAS é composto por informações que expressam 3 (três) dimen-
sões analíticas: 

Dimensão IDCRAS: Estrutura física das unidades socioassistenciais

Variáveis: existência de salas de atendimento individualizado e 
coletivo, condições de acessibilidade, recepção e banheiros e 
equipamentos de acordo com o tamanho do equipamento e o 

número de famílias referenciadas.

Dimensão IDCRAS: Características qualitativas e quantitativas
das equipes

Variáveis: conformidade entre quantitativo da equipe de referência e 
o porte da unidade (NOB/RH/SUAS/2006, RESCNAS 17/2011 e 09/2014, 
presença de equipe volante, vínculos empregatícios e coordenador de 

nível superior.

Dimensão IDCRAS: Escopo e procedimentos adotados para 
oferta das ações, serviços e benefícios socioassistenciais.

Variáveis: atividades desenvolvidas no âmbito do PAIF 
e do SCFV, cadastramento e atualização no CadÚnico, a 
articulação com o CREAS e as demais políticas setoriais.
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Acesse a Nota Técnica que trata do
IDCRAS na íntegra clicando aqui!

Importante refletir:

Como o município 
compreende os atuais 

indicadores para 
mensurar a atuação 
da assistência social 

no território?
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A atuação concreta da vigilância 
deve contribuir para que as provi-
sões socioassistenciais (serviços, 
programas, projetos e benefícios) 
possam ser compreendidas no 
âmbito da prevenção e, ao mes-
mo tempo, da proatividade. Em 
outros termos, as ações da polí-
tica precisam se empenhar em 
oferecer a proteção social em ca-
ráter preventivo e protetivo, es-
pecialmente pela visibilidade e 
antecipação às situações e neces-
sidades das famílias. A busca ati-
va é uma estratégia chave nesta 
direção. 

Ao mesmo tempo que a vigilân-
cia socioassistencial tem como 
tarefa apoiar o planejamento das 
ações de busca ativa através da 
sistematização de informações 
sobre os territórios, ela também é 
um método importante de coleta 
de informações necessárias para 
a elaboração das análises a partir 
de dados coletados na busca ati-
va. Nesse sentido, há uma estrei-
ta conexão entre a busca ativa e a 
vigilância socioassistencial. 

d) O planeja-
mento e
organização 
da busca ativa
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Fica explícita a necessidade de um trabalho 
coletivo, entre equipes técnicas, da vigilância 
e das unidades prestadoras de serviço sem 
o que a ação da busca ativa fica prejudica-
da. Os profissionais têm contato cotidiano 
com as comunidades nos diversos territórios 
e, portanto, possuem uma experiência úni-
ca e conhecimento estratégico. Agregados 
às contribuições produzidas pela vigilância 
socioassistencial, a experiência e o conheci-
mento favorecem um trabalho mais coerente 
na busca ativa, tendo em vista a finalidade de 
mapear necessidades de proteção social, co-
nhecer novas formas de demandas no terri-
tório, assim como diferentes potencialidades 
e, desse modo, ampliar o acesso à política de 
assistência social.

Acerca de proatividade, outro papel impor-
tante da vigilância socioassistencial é o co-
nhecimento e o monitoramento da incidência 
de situações de violência e violações de di-
reito, como negligência, maus-tratos, abuso 
e exploração sexual, que afetam famílias e in-
divíduos, em especial crianças, adolescentes, 
idosos e pessoas com deficiência. 

Parte dessa função pode ser executada me-
diante permanente consulta a sistemas de 
notificação já existentes no âmbito de outras 
políticas como a saúde, os direitos humanos 
e a segurança pública. Entretanto, a vigilân-
cia socioassistencial precisa construir instru-
mentais e sistemas próprios para a notifica-
ção de violências e violações, já que a política 
tem importante atuação neste campo. Nesse 
sentido, a ação da vigilância socioassisten-
cial permite a organização, a normatização e 
a gestão da notificação de eventos de viola-
ção de direitos no âmbito da política de assis-
tência social. 
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Para que seja possível organizar uma 
sistemática efetiva para essas notifica-
ções no âmbito do SUAS, é fundamen-
tal a articulação intersetorial entre os 
setores da política, com as políticas 
setoriais, como educação, saúde, di-
reitos humanos e segurança públi-
ca, e com outras organizações da 
sociedade civil, igrejas, associa-

ções de moradores, entidades de na-
tureza variada que atuem nos territórios 

e que tenham convívio com a comunida-
de. Esses atores podem ter um papel crucial 

na identificação dessas situações e são aliados 
estratégicas para garantir que a política atue de 

forma proativa no que tange a proteger e assegurar 
direitos.

A construção de um sistema de notificação precisa ser ela-
borada a partir de uma potente articulação com as unidades 

e equipes da proteção social especial, tanto da gestão como 
da execução dos serviços. O sistema de notificação é um im-

portante instrumento de identificação de demandas para esses 
serviços e resultarão no planejamento da atuação das equipes e 

das proteções, sobretudo da proteção social especial. 

Da mesma forma é importante que a equipe ou as pessoas de referên-
cia da área da vigilância socioassistencial estejam atentas às caracte-
rísticas de cada tipo de violência e violação de direitos, assimilando o 
significado das outras políticas não apenas na identificação, mas no 
encaminhamento das situações encontradas. É importante que exista 
um padrão de notificação na área da Assistência Social coordenado 
e congruente com o contexto normativo/ organizacional dos demais 
campos de direitos, para garantir o enquadramento do sistema pró-
prio da política de assistência social neste âmbito.

Em resumo, as rotinas de suporte à ação da vigilância podem ser as-
sim sumariadas:
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Organizar dados e informações pertinentes ao 
aprimoramento da política de assistência social que 
permitam a identificação das situações de risco e 
vulnerabilidade que afetam a população e impedem 
seu acesso à proteção social.

Gerenciar informações, o que significa estabele-
cer estruturas e padrões para a coleta e análise dos 
dados e distinguir, em meio a uma abundância de 
informações disponíveis, aquelas que sejam con-
fiáveis e dialoguem com o escopo da política de 
assistência social.

Elaborar estudos e diagnósticos com o objetivo 
de conhecer o território e analisar se existe equilí-
brio entre as necessidades e demandas da popu-
lação em relação às ofertas da assistência social 
existentes nele.

Monitorar e avaliar serviços e benefícios, pro-
pondo indicadores e metodologias, além de reali-
zar ou supervisionar pesquisas que tenham como 
objetivo produzir subsídios para o aperfeiçoamen-
to de processos e a busca por melhores resultados.

Planejar e organizar ações de busca ativa, ofere-
cendo análises e dados territorializados que pos-
sam subsidiar o trabalho das equipes da assistên-
cia para facilitar o seu acesso às populações em 
situação de vulnerabilidade que necessitam da 
proteção social do Estado.

Propor fluxos  para a notificação de situações de 
violência e violações de direito, garantindo o fluxo 
contínuo de informações sobre as mais diversas 
situações a serem atendidas pela proteção espe-
cial, promovendo um modelo de proteção proati-
vo. (BRASIL, 2021)
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Caminhos para

DA  V I G I L Â N C I A  S O C I OAS S I ST E N C I A L 
N O  M U N I C Í P I O

estruturação

52



3
Caminhos para

DA  V I G I L Â N C I A  S O C I OAS S I ST E N C I A L  ( V S A )  N O  M U N I C Í P I O

estruturação

As estruturas municipais da VSA podem ter diferentes disposições 
e arranjos tendo em vista as peculiaridades de cada município e dos 
diferentes territórios. Considerando a diversidade de contextos, os 
produtos da VSA podem ser diversos, sendo determinadas pelas 

demandas locais.
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Organizar e instituir a área da vigilância so-
cioassistencial no âmbito político-administra-
tivo da gestão, como um setor ou uma res-

ponsabilidade de profissional/equipe definida 
no planejamento do SUAS e normativas.

Realizar planejamento das tarefas da área 
da VSA tendo em vista suas atribuições 
(objetivos, metas, ações, responsáveis e 

participantes, periodicidade, prazos).

passo

Obs. | A definição das atribuições, objetivos e metas desta área pode 
ser construída coletivamente e avaliada em uma dimensão colabora-
tiva, o que pode resultar em processos de trabalho mais resolutivos.

passo

Obs. | Perguntas possíveis a serem respondidas na atividade: como 
a VSA pode apoiar a gestão e ações da política de Assistência Social? 
Quais as principais demandas em torno da informação para tomada 
de decisão do gestor, conhecimento de territórios, para a verificação 
de conformidade entre demanda e oferta e qualidade dos serviços? 
Como a VSA se relaciona com as demais funções da política e demais 
setores da AS em nível local?

É salutar definir um calendário de entregas dos possíveis produtos 
de VSA, tendo em vista que essas construções devem incidir no curso 
da operação do SUAS local em seus vários momentos: planejamento, 
execução e monitoramento e avaliação.

Não obstante a possibilidade de existirem outras áreas responsáveis 
por avaliação, monitoramento e gestão da informação, sempre será 
atribuição da VSA interpretar as informações para o SUAS.
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Definir metodologia, instrumentais e fluxo de 
trabalho para as atividades da VSA visando o 

desenvolvimento de cada produto de VSA.

Obs. | Os dados, a informação e o conhecimento (processamento de 
análises) formatam a base de qualquer ação da vigilância socioassis-
tencial. Adendo à ênfase ao território como componente central para 
os processos da função vigilância socioassistencial (favorecer e optar 
por informação territorializada).

A busca por fontes de dados e informações confiáveis e adequadas 
aos interesses da VSA diferem muito no que se refere a tipo, padrão 
e natureza e, sendo assim, é preciso cautela na busca e utilização de 
bases procurando optar por materiais advindos de instituições com 
reconhecido mérito público na área de pesquisa, com regularidade 
na disponibilidade de bases, instituições que esclareçam as formas de 
coleta e tratamento de dados, instituições com repositórios digitais 
identificados e bibliotecas virtuais, entre algumas formas de verifica-
ção de qualidade.

Os processos de trabalho na área da VSA devem ser adequados a 
cada atividade a ser realizada e que faz parte do planejamento anual 
do setor. Esse fluxo deve elencar as etapas de trabalho, os participan-
tes que dele fazem parte, os prazos e a periodicidade tendo em vista o 
calendário de entregas a ser realizado.

As rotinas de fluxos podem ser: definição e escolha de bases, cole-
ta/extração, armazenamento, sistematização e organização de dados, 
análises objetivadas por instrumentais específicos (sistemas estatísti-
cos, tabuladores, sistemas de interpretação qualitativa, etc.), geração 
de informação classificada por dimensão e interesse, produção de es-
tudos, análises e diagnósticos, concepção e composição de indicado-
res, disseminação de produtos.

passo
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Definir formatos de produtos apropriados 
para cada demanda: gestão, trabalho, 

controle social

Disseminar informações e o
conhecimento produzido

Obs. | Os resultados das atividades no âmbito da VSA devem ser dis-
ponibilizados em conformidade com os sujeitos operadores do SUAS 
- gestão, execução e controle social - que devem poder interpretá-los. 
Podem ser documentos textuais como estudos específicos, diagnós-
ticos e relatórios, etc., documentos combinados de textos, gráficos, 
e tabelas como boletins, infográficos e brochuras, etc., imagens ve-
toriais, mapas de georreferenciamento, cartogramas, apresentações, 
entre algumas.

Obs. | O processo de manusear dados e sistematizar informação opor-
tuniza que a vigilância socioassistencial gere produtos para gestores, 
trabalhadores e para controle social, pesquisadores e sociedade em 
geral, de forma que seja possível compreender significados e impac-
tos do direito socioassistencial.

Uma das mais potentes particularidades da vigilância socioassisten-
cial é a capacidade de disponibilizar (ou produzir e organizar) informa-
ções claras e direcionadas para as quem implementa a política, for-
necendo o conhecimento necessário para estruturar a proteção social.

passo

passo
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As atividades inerentes às rotinas da vigilância socioassistencial depen-
dem em larga escala da aproximação com o ambiente de coleta e pro-

cessamento de dados provenientes de múltiplas fontes, frequentemente 
gerados a partir de sistemas de registro, cadastros, questionários, que 
formam grandes volumes de dados, organizados em bases que susten-
tam os conhecidos sistema de informação, tanto da área da Assistência 

Social como de outras esferas de política e institutos de pesquisa.

Fontes de dados e

Sistema de
Informação

PA R A  A  AÇ ÃO  DA  V I G I L Â N C I A  S O C I OAS S I ST E N C I A L
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Algumas cautelas são essenciais para garantir que a atuação da vigi-
lância socioassistencial se oriente por essa premissa e ultrapasse a 
visão limitada do “dado pelo dado” ou “informação pela informação”:

A vigilância deve ser capaz de efetivar uma cultura a ser dissemi-
nada na gestão, no trabalho e no controle social, envolvendo coletiva-
mente todos os que atuam na política, seus relacionamentos, deman-
das e ações;

O uso de bases e sistemas na Assistência Social e, sobretudo, o cam-
po da vigilância socioassistencial, não deve ser resumido à informatiza-
ção e/ou instalação de aplicativos e ferramentas computacionais.

4
A gestão da informação por meio de ferramentas 

tecnológicas é uma ação indispensável no campo da 
vigilância socioassistencial e, portanto, estratégica 

no contexto da política. A aproximação com dados e 
informação precisa ter finalidades bem definidas.

Fontes de dados e

Sistema de Informação
PA R A  A  AÇ ÃO  DA  V I G I L Â N C I A  S O C I OAS S I ST E N C I A L
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Como abordado até aqui, a força motriz que deve sustentar a ope-
racionalização das políticas públicas é a produção de conhecimento, 
o que favorece agendas e ciclos onde as políticas se desenvolvem 
tendo como base a inteligência de dados. Ao incidir positivamente 
na formulação, planejamento, execução de ações, monitoramento e 
avaliação de políticas públicas, a produção de conhecimento ocorre 
em todos os campos de políticas públicas, de forma mais ou menos 
formalizada como área específica, mas indubitavelmente como área 
estratégica para a concretização dos direitos sociais. 

4 Para conhecer mais sobre a Política Nacional de Vigilância em Saúde, ver: https://con-
selho.saude.gov.br/resolucoes/2018/Reso588.pdf. Acessado em 27 de fevereiro de 2024.

Relação da VSA com a 
Vigilância em Saúde e 
Educação
O campo da Vigilância Socioassistencial tem evidente  re-
lação no campo da Vigilância em saúde que possui, des-
de 2018, o Sistema Nacional de Vigilância em Saúde, que 
tem por base a Política Nacional de Vigilância em Saúde4. 
A Política Nacional, por sua vez, reconhece a Vigilância 
na dimensão de função constituinte do Sistema Único de 
Saúde - SUS, conceituando-a como “processo contínuo  
de coleta, consolidação, análise de dados e disseminação 
de informações sobre eventos relacionados à saúde, vi-
sando o planejamento e a implementação de medidas de 
saúde pública (BRASIL, 2018, p.2). 

A Vigilância  no âmbito da Saúde está organizada nas se-
guintes áreas: vigilância epidemiológica, vigilância em 
saúde ambiental, vigilância em saúde do trabalhador e 
vigilância sanitária. Os sistemas de coleta de dados, dis-
seminação de informações e as análises produzidas pos-
suem uma importância significativa para múltiplas avalia-
ções e estudos sobre as demandas, os acessos, as ofertas 
e os impactos para promoção do direito à saúde. Os da-
dos da área de Vigilância em Saúde são territorializados, o 
que permite o desenvolvimento de análises e diagnósticos com-
binados, e proporciona a identificação das desproteções sociais 
assim como das possibilidades de articulação das ações do SUAS 
e do SUS.
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Assim também é possível com-
binar análises na área da educa-
ção, onde a coleta de dados, a 
sistematização e a produção de 
conhecimento são organizados 
de forma central (mas não única) 
pelo Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira – INEP. Cabe registrar que 
o Censo Escolar traz microdados 
das unidades escolares, dos alu-
nos e das equipes, de modo a 
viabilizar a análise do território e 
a definição de ações conjuntas da 
rede de proteção.  

É importante destacar que os da-
dos coletados nos diferentes sis-
temas das três políticas são sem-
pre atualizados (em alguns casos 
em tempo real) o que favorece 
bastante o acompanhamento de 
situações específicas das despro-
teções sociais nos territórios, das 

demandas por proteção social, 
das características da oferta de 
serviço e a avaliação das políticas. 
A chave da análise territorializada 
é  fundamental para a realização 
das tarefas da Vigilância Socioa-
ssistencial e  pode suscitar aná-
lises combinadas dos diferentes 
territórios, ou grupos de popula-
ção especificados por idade, sexo, 
grupos populacionais tradicionais 
e específicos, ou outras defini-
ções. Sistemas de disseminação 
da informação ou bases de da-
dos coletados no âmbito dessas 
políticas podem favorecer um 
significativo número de análises 
no campo dos direitos sociais. É 
essencial, portanto, que a área da 
Vigilância Socioassistencial faça 
as conexões necessárias para a 
utilização dessas informações em 
suas análises das desproteções e 
potencialidades nos territórios.

A vigilância socioassistencial pode produzir diagnósticos e estu-
dos a partir das bases de dados das políticas de saúde e educação, 
o que pode favorecer ações estratégicas como a busca ativa e a 
inserção/priorização de famílias em acompanhamento social. Do 
mesmo modo, os dados da vigilância socioassistencial podem 
contribuir nas estratégias da educação e saúde. Alguns exem-
plos de dados que integrados: notificação de violências, trabalho 
infantil, famílias em descumprimento de condicionalidades, fa-
mílias em situação de pobreza e insegurança alimentar, distor-

ção idade-série, infrequência escolar, entre outras situações.
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Bases e sistemas 
informatizados no SUAS

A organização e a utilização de bases de dados, sistemas de informa-
ção, ferramentas e aplicativos com o suporte do aparato tecnológico 
são necessárias para ultrapassar a precariedade de práticas de gestão, 
efetivadas sem conteúdo analítico e que em geral acarretam uma sig-
nificativa carga de riscos ao desenvolvimento do SUAS, para além da 
morosidade de fluxos e da ausência de conectividades. Portanto, a in-
corporação e a sedimentação desse campo para a área da assistência 
social é essencial para o pleno desenvolvimento do SUAS, por meio 
da função vigilância socioassistencial. 

O atual quadro de sistemas no âmbito do Ministério de Desen-
volvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome 
incide positivamente em todos os processos que caracteri-
zam a gestão e o trabalho no campo da política de Assistência 
Social, e favorece o incremento do conhecimento dos territó-
rios e dos níveis da qualidade de oferta desse direito social. 

Consequentemente, a utilização desta informação 
é fundamental para as estratégias visando o alcan-
ce de metas do Resultado sistêmico 7 e fortaleci-
mento da Assistência Social em âmbito local, ou 
seja, é preciso aprofundar-se no conhecimento do 
território e no incremento de processos na execu-
ção da política para aprimorar o acompanhamen-
to integrado via CRAS com as demais políticas no 
território e para priorizar recursos orçamentários 
em âmbito municipal.

Este item do guia elenca alguns instrumentos como 
bases e sistemas que dão o suporte ao movimen-
to analítico inerente à vigilância socioassistencial, 
ferramentas bastante interessantes do ponto de 
vista da produção do conhecimento visando diver-
sas finalidades. Ao final deste item, um elenco de 
referências será fornecido para apropriação, em 
conformidade com a necessidade das pesquisas.

4.1
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Plataforma Inteligência Analítica – Minha Rede SUAS

Lançada em outubro de 2023 pela Coordenação Geral da REDE SUAS/DG-
SUAS/MDS, a plataformas possibilita uma perspectiva de acesso à infor-
mação organizada que agrega dados dos principais sistemas transacionais 
da Rede SUAS, apresentando o conjunto de dados de forma organizada de 

diferentes sistemas.

Não há necessidade de autenticação, estando garantido o acesso completo 
a todos os painéis disponíveis, sendo possível agregar os dados para a ob-
tenção da informação mais importante para o estudo objetivado, ou para 
diagnósticos, ou para outro produto na área da vigilância socioassistencial.

Nela é possível encontrar os painéis que organizam e disponibilizam infor-
mação por diversas formas incluindo Tabelas e gráficos com série histórica, 

dentre alguns:

Painel RMA

Registro Mensal 
de Atendimento

Painel 
Prontuário

SUAS

Painel
Portal
FNAS

Painel do Serviço 
de convivência e 
fortalecimento de 

vínculos | SISC

Possíveis usos:

• Diagnósticos e estudos territoriais municipais/estaduais/regio-
nais

• Estudos específicos sobre a 
rede de pública de atendimento 
e caracterização de ofertas

• Atividades de Planejamento 

• Uso importante para gestores, 
trabalhadores, pesquisadores e 
conselheiros

Formulação de indicadores

Clique
aqui
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Censo SUAS

Ferramenta de coleta de dados das opera-
ções do SUAS nos municípios, reconhe-
cido na regulação do SUAS. A função  do 
Censo SUAS é construir conhecimento 
sobre o sistema público de atenção nos 
territórios gerando métricas e indicadores por meio de dados relacionados 
a unidades, serviços, programas, projetos e benefícios do SUAS, incluindo 
equipamentos da rede socioassistencial nas suas dimensões de infraestrutu-

ra, serviços, recursos humanos, articulação, entre outras.

O Censo é aplicado por meio de questionários eletrônicos, tendo sido sua 
primeira versão foi em 2007. Os dados coletados no Censo SUAS municiam 
com todas as condições para a elaboração de diagnósticos e estudos de vá-

rios tipos e servem para finalidades distintas.

O Censo é um poderoso instrumento de conhecimento das realidades locais 
e muitas projeções e análises de tendências podem ser feitas com sua base 
de dados. São questionários que abarcam 13 temas conformando estrutura 
física, serviços, recursos humanos,  gestão, controle social e financiamento.

A partir das informações do Censo SUAS é possível estruturar um campo de 
indicadores, patamares e metas anuais para conduzir a ação das unidades 
públicas que ofertam serviços socioassistenciais, assim como para setores 

de gestão e para o controle social.

Possíveis usos:

• Monitoramento sistemático e ações de avaliação da política em âmbito mu-
nicipal, intramunicipal, regional, intraestadual, estadual e nacional

• Atividades de Planejamento

• Diagnósticos e estudos territoriais municipais/estaduais/regionais

• Formulação de indicadores

Clique
aqui

Clique
aqui
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Sicon – Sistema de Condicionalidades

O Sistema de Condicionalidades (Sicon), é um instrumento de gestão interse-
torial das condicionalidades do Programa Bolsa Família. É uma ferramenta ele-
trônica que congrega e consolida os dados relacionados ao acompanhamento 
da frequência escolar de crianças e adolescentes do PBF, dados de vacinação 
e de acompanhamento nutricional das crianças de 0 a 6 anos do PBF, bem 
como consultas pré-natal de pessoas gestantes beneficiárias do PBF no âmbi-

to do SUS. Essas informações carregadas no SI-
CON são originadas nos sistemas desenvolvidos 
e gerenciados pelos Ministérios da Educação e 
da Saúde, Sistema PRESENÇA e Sistema Bolsa 
Família na Saúde respectivamente, possibilitan-
do o monitoramento mais eficiente do acesso às 
condicionalidades do PBF. A consolidação das 
informações por meio da interoperabilidade en-
tre as políticas e o sistema é uma particularidade 

central do sistema. 

Após o acesso, é possível definir a escolha da 
operação relativa à gestão, vinculada às famílias 
ou pessoas. O SICON é um sistema de grande 

envergadura tendo em vista o número de dados que sistematiza, com a res-
ponsabilidade de prover a informação sobre esta importante componente do 
Programa Bolsa Família por meio de variadas pesquisas e consultas que culmi-
nam em ações relacionadas ao monitoramento do  acompanhamento e cum-
primento das condicionalidades, acompanhamento familiar com relatórios 
intersetoriais consolidados de cada área, entre outras importantes atividades.

Possíveis usos:

• Gestão do Programa Bolsa Família

• Dados para busca ativa e conhecimento da situação de condicionalidades 
nos territórios de CRAS

• Informação a ser utilizada para induzir o trabalho intersetorial entre políti-
cas públicas e entre PSB e PSE

Clique
aqui
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MOPS - Mapas Estratégicos para Políticas de Cidadania

O MOPS é um portal de acesso aberto que propõe a organização da informa-
ção por meio de tecnologias de georreferenciamento. É o único instrumento, 
disponibilizado pela gestão federal, que permite conhecer os territórios de 
forma intramunicipal com informações do Cadastro Único, Censo Demográ-
fico e outras informações referentes a serviços e benefícios socioassisten-
ciais, equipamentos públicos e programas sociais existentes nos estados, 
municípios, regiões no país e dados de pesquisas de institutos como o IBGE. 
Fundamentalmente centrado no território, o MOPS utiliza a tecnologia de ge-
orreferenciamento das unidades públicas, aliada ao georreferenciamento do 

público do Cadastro Único.

Dessa forma, no MOPS é possível visualizar não só a localização e contato 
das unidades da assistência social, como também obter relatórios socioter-
ritoriais dos territórios onde estas estão localizadas, com base nas informa-
ções do Cadastro Único e do Censo Demográfico possibilitando gerar carto-

gramas personalizados.

Em sendo um sistema de livre acesso, a página de abertura do MOPS já indi-
ca sua forte característica de entrega da informação territorializada. O menu 
oferece um link central para serviços, e neste menu já é solicitada a definição 
espacial da busca com a obrigatória indicação de estado e município. Após a 
escolha, imediatamente o sistema apresenta referências de serviços públicos 
geolocalizadas, considerando o setor censitário urbano e rural por meio de 
apresentação dos mapas e montagem de cartografias e cartogramas apre-

sentados por território intramunicipal.

Possíveis usos:

• Diagnósticos e estudos territoriais munici-
pais/estaduais/regionais

• Estratégia de análise em diversas dimen-
sões 

• Atividades de Planejamento; Possibilidade 
da análise georreferenciada; Montagem de 
diagnóstico socioterritorial; Construção de 

cartogramas socioterritoriais
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VISDATA/DATAEXPLORER

 É importante mencionar uma aplicação de distribuição de dados em série 
histórica que alcança diferentes divisões territoriais e que aglutina informa-
ções sobre todos as áreas do MDS. Trata-se de um visualizador de dados 

organizados: o VISDATA. 

O VISDATA disponibiliza um ‘explorador’ de dados, o Dataexplorer, com 219 
registros das diferentes políticas, serviços, programas, projetos e benefí-

cios de responsabilidade do MDS.

Possíveis usos:

• Diagnósticos e estudos territoriais municipais/estaduais/regionais

Clique
aqui
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RI Social - Relatório de Informação Social

O Relatório de Informação Social é um sistema de visualização dos dados 
relacionados às políticas desenvolvidas pelo Ministério do Desenvolvimen-
to e Assistência Social, Família e Combate à Fome. Essa ferramenta apre-
senta os dados no formato de relatório gerencial com informações quanti-

tativas de acompanhamento físico-financeiro e indicadores sociais.

O RI Social fornece informações sobre programas, serviços e benefícios da 
Assistência Social, considerando também informações do Cadastro Único, 
além de informações sociodemográficas, já atualizadas com os dados do 

Censo Demográfico 2022.

De forma bastante simplificada, é possível realizar consultas simples com 
um filtro de escolha que é referente à periodicidade (mensal ou anual) com 
dados desde 2004 e em de localização (municípios, estados, Brasil, regiões 

ou áreas especiais).

Possíveis usos:

• Diagnósticos e estudos territoriais municipais/estaduais/regionais

68

https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/ri/relatorios/cidadania
https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/snas/vigilancia/index2.php
https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/ri/relatorios/cidadania


CECAD - Sistema de Consulta, seleção e extração de informações do CadÚnico

O CECAD é um instrumento bastante ro-
busto de onde se pode extrair vários tipos 
de consultas, que podem ser efetuadas de 
forma direta a partir da divisão territorial 
escolhida ou a partir de tabulações pela 
via do TABCAD, com a base de variáveis 
do Cadastro Único, além das informações 
já agregadas e disponibilizadas pelo siste-
ma. É um recurso bastante prático para o 
intento de identificação de vulnerabilida-
des da população cadastrada no Cadastro 
Único nos diferentes territórios, no nível 
de bairros, municípios e estados e para 
inteirar-se sobre a realidade socioeconômica das famílias, sobre as caracte-
rísticas de domicílio e acesso a serviços públicos, entre outras informações.

O sistema é bastante abrangente no sentido de possibilitar este conheci-
mento considerando múltiplas escalas territoriais. Além de fornecer um ta-
bulador, o TABCAD, com a possibilidade de formatar tabelas com dados dos 
12 blocos do questionário do Cadastro Único, com uma grande quantidade 
de filtros, fazendo com que a informação que se busque seja obtida e, ain-
da, painéis de informação. O CECAD ainda favorece a obtenção de séries 
históricas, por divisão territorial na dependência do objetivo da busca, do 

Programa Bolsa Família e do Benefício de Prestação Continuada – BPC.

Possíveis usos:

• Ações de monitoramento e avaliação, bem como para ações estratégicas 
de planejamento da gestão e da execução das rotinas da Vigilância socioas-
sistencial

• Diagnósticos e estudos territoriais municipais/estaduais/regionais

• Estratégia de análise em diversas dimensões; Atividades de Planejamento; 
Possibilidade da análise georreferenciada; Montagem de diagnóstico socio-
territorial; Construção de cartogramas socioterritoriais
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Observatório do Cadastro Único

O Observatório do Cadastro Único é a mais uma ferramenta de apoio às roti-
nas próprias da vigilância socioassistencial na busca de dinâmicas de análise 

que demonstrem as condições de desproteções nos territórios.

Trata-se de um painel que apresenta toda a informação contida no Cadastro 
Único de forma organizada, considerando todos os blocos do questionário. 
Essa organização de dados em informação relevante contribui sobremaneira 
para a produção de diagnósticos, ações de monitoramento e avaliação, plane-
jamento das tarefas no território, como a realização de Busca Ativa e demais 

funções de planejamento e qualificação do Cadastro Único nos territórios.

A consulta é simplificada e amigável, porém o volume de informação é subs-
tancial quanto às seguintes variáveis: Identificação e controle; Características 
dos domicílios; Família e Grupos Populacionais Tradicionais e Específicos; 
Benefícios Sociais; Características das pessoas; Pessoas com deficiência; Es-

colaridade e Trabalho.

O painel permite muitas e variadas combinações de busca com filtros em 
cada um dos campos acima: unidade territorial, ano e mês, Região, Unidade 

federativa e município.

Possíveis usos:

• Diagnósticos e estudos territoriais mu-
nicipais/estaduais/regionais

• Estratégia de análise em diversas di-
mensões 

• Atividades de Planejamento; Possibili-
dade da análise georreferenciada; Mon-
tagem de diagnóstico socioterritorial; 
Construção de cartogramas socioterrito-
riais
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Portal Assistência Social nos Municípios - SUAS em Números

O Portal trata de um espaço público de entrega de dados e estudos sobre 
a proteção e a desproteção na Assistência Social a partir de análises espe-
cíficas como a cobertura de serviços e benefícios; o financiamento, des-
financiamento e subfinanciamento do SUAS, o grau de responsabilidade 
da União, estados e municípios; a prestação de serviços e benefícios não 
cofinanciados; a identificação de custos de serviços e benefícios por região 

e porte dos municípios, entre alguns temas.

O diferencial dessa proposta de sistema com informação relevante para es-
tudos, análises e diagnósticos é reconhecer necessidades e potencialidades 
do SUAS do ponto de vista do município. Apesar de ser um Portal aberto à 
consulta, seus usuários finais são os colegiados de gestores municipais, em 
nível nacional (Congemas) e estadual (Coegemas), conselhos de assistên-

cia social, entidades e trabalhadores e usuários do SUAS.

O SUAS EM NÚMEROS se compromete com agregação de dados e informa-
ções relacionadas à cobertura e mapas de geolocalização dos equipamen-
tos de Assistência Social de todo o Brasil, em cada município/território, sé-
rie histórica de repasse de recursos 
federais e grau de corresponsabilida-
de da união, estados e municípios; 
índice de desproteção no SUAS, com 
análise de cobertura e demandas por 
serviços/benefícios em diferentes es-
calas; impactos do Teto dos Gastos e 
da pandemia nos municípios; ações 
inovadoras, adaptações e resposta 
ao contexto de pandemia de Covid19, 
e outras situações de emergência e 

calamidade.

A informação do Portal é disponibili-
zada em painéis dinâmicos, com um 
gama de filtros muito específico que permite qualificar a pesquisa e favorece 
o desenho de cenários variados em série histórica, por meio de gráficos e 
tabelas exportáveis: Painel de cobertura de serviços, Painel de Benefícios As-
sistenciais, Painel de financiamento e Painel de financiamento por emendas.
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https://assistenciasocialnosmunicipios.org/
https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/snas/vigilancia/index2.php
https://assistenciasocialnosmunicipios.org/


Portal de Dados Abertos

Importante destacar a existência do Portal 
Brasileiro de Dados Abertos que objetiva ser 
o espaço centralizador para a busca, o aces-
so e uso dos dados abertos governamentais, 
promovendo interlocução e transparência sobre as atividades do setor pú-
blico. O portal é de acesso público e aberto a bases de dados dos órgãos 
governamentais onde é possível fazer o download de microdados para fins 

de estudo, pesquisa e diagnósticos.

As bases específicas das atividades do MDS podem ser encontradas mais 
rapidamente neste link:

Neste espaço, constam 44 conjuntos de dados relativos às políticas de res-
ponsabilidade do MDS. O Portal de Dados Abertos propicia a combinação 

de filtros para as buscas, o que favorece o acesso aos dados.

O Portal de Dados Abertos propicia a combinação de filtros para as buscas, 
o que favorece o acesso aos dados.

Possíveis usos:

• Utilização para aplicação em análises que combinam
dados para estudos específicos

Possíveis usos:

• Diagnósticos e estudos territoriais municipais/estaduais/regionais

• Estratégia de análise em diversas dimensões 

• Atividades de Planejamento; Possibilidade da análise georreferenciada; 
Montagem de diagnóstico socioterritorial; Construção de cartogramas so-

cioterritoriais
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https://dados.gov.br/dados/organizacoes/visualizar/ministerio-do-desenvolvimento-e-assistencia-social-familia-e-combate-a-fome
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/vigilancia/index2.php
https://dados.gov.br/home
https://aplicacoes.cidadania.gov.br/vis/data3/data-explorer.php
https://dados.gov.br/home
https://dados.gov.br/dados/organizacoes/visualizar/ministerio-do-desenvolvimento-e-assistencia-social-familia-e-combate-a-fome


Links de
interesse

Clique no título para ser redirecionado ao link.

4.2

Relatório de Monitoramento Social

Programa Bolsa Família e Cadastro Único

Documenta Wiki MDS/SAGI

Dados e Ferramentas Informacionais MDS

Parcelas Pagas FNAS Saldo em Conta FNAS

Mapa das Organizações da Sociedade Civil

QEDU - Use Dados Transforme a Educação
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https://aplicacoes.cidadania.gov.br/vis/dash/index.php
https://aplicacoes.cidadania.gov.br/ri/pbfcad/
https://wiki-sagi.cidadania.gov.br/
https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/dados-e-ferramentas-informacionais
https://aplicacoes.mds.gov.br/suaswebcons/restrito/execute.jsf?b=*dpotvmubsQbsdfmbtQbhbtNC&event=*fyjcjs
https://aplicacoes.mds.gov.br/suaswebcons/restrito/execute.jsf?b=*tbmepQbsdfmbtQbhbtNC&event=*fyjcjs
https://mapaosc.ipea.gov.br/
https://qedu.org.br/


Observatório Brasileiro de Políticas Públicas 
com a População em Situação de Rua

Observatório do Plano Nacional de Educação

Plataforma Integrada de Vigilância em Saúde

DATAPEDIA

Painel do Orçamento Federal

Portal da Transparência Atlas Brasil

Cartografia de Ataques Contra Indígenas

PPA Participativo Labcidade
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https://obpoprua.direito.ufmg.br/moradia_pop_rua.html
https://www.observatoriodopne.org.br
http://plataforma.saude.gov.br
https://datapedia.info/
https://www12.senado.leg.br/orcamento/sigabrasil
https://www.portaldatransparencia.gov.br
http://www.atlasbrasil.org.br/#home
http://caci.cimi.org.br/#!
https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/ppa-participativo
https://www.labcidade.fau.usp.br


DEMAS - Departamento de Monitoramento, 
Avaliação e Disseminação de Dados e 

Informações Estratégicas e Saúde

PNAD - Painel da Pesquisa 
Nacional de Domicílios

Cidades IBGE

Tráfico de Pessoas, Trabalho Infantil e Assitência

Observatório da Prevenção e da 
Erradicação do Trabalho Infantil

CNEAS - Cadastro Nacional de 
Entidades de Assistência Social

CadSUAS
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https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/se/demas
https://sidra.ibge.gov.br/pesquisa/pnadca/tabelas
https://cidades.ibge.gov.br
https://smartlabbr.org/trabalhoinfantil/localidade/0?dimensao=assistenciaTI
https://smartlabbr.org/trabalhoinfantil
https://aplicacoes.mds.gov.br/cneas/publico/xhtml/consultapublica/pesquisar.jsf
https://aplicacoes.mds.gov.br/cadsuas/visualizarConsultaExterna.html;jsessionid=9F37A8F1A9BFE42B15D79824D9DAD503


Mensagem Final

Cara/o cursista!

Com a leitura deste guia foi possível reforçar conteúdos 
que auxiliam na compreensão e no desenvolvimento 

da Vigilância Socioassistencial em seu município, com-
preendida como uma função da Política de Assistência 
Social e uma estratégia para a ampliação da proteção 

social mais ampla!

Agora chegou o momento de você assistir as videoau-
las e realizar os desafios que visam colocar em prática 

os conhecimentos aprendidos ou aprimorados neste 
curso preparado com carinho.

Um ótimo trabalho!
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